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RESUMO 

 

O objetivo deste estudo foi analisar o perfil das ações judiciais que visavam ao acesso a 

medicamentos em um município de médio porte do leste do estado de Minas Gerais. Trata-se de 

um estudo descritivo com delineamento transversal baseado na análise de dados secundários de 

processos judiciais com demanda de medicamentos interpostos por usuários do sistema de saúde 

em um município do leste de Minas Gerais. Foram encontrados 208 processos pleiteados por 204 

requerentes para acesso a medicamentos no município. Dos medicamentos presentes nesses 

processos, verificou-se 195 princípios ativos diferentes, sendo mais prevalentes  nas solicitações: 

risperidona (6,0%, n= 26); cloridrato de metilfenidato (5,6%, n= 24) e ácido zoledrônico (3,9 

%,  n= 17). Os problemas de saúde majoritariamente identificados para tratamento por esses 

medicamentos foram: transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (5,0%, n= 12); osteoporose 

(6,7%, n= 16) e autismo (3,4%, n= 8). As faixas de idade que apresentaram representatividade 

neste estudo foram de zero a 18 anos (35%, n= 32) e de 19 a 59 anos (35%, n= 32). Os resultados 

evidenciam que a judicialização causa impactos sobre a estruturação e organização do sistema 

público de saúde para o município e para a própria população, uma vez que o acesso à justiça 

pode beneficiar somente aquele que a recorre.  

 

Palavras-chave: Judicialização. Assistência Farmacêutica. Medicamentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study was to analyze the profile of lawsuits aimed at access to medicines, in a 

medium-sized municipality in the east of the state of Minas Gerais. This is a descriptive study with 

a cross sectional design based on the analysis of secondary data from lawsuits with demand for 

drugs required by users of the health system in a municipality in the east of Minas Gerais. A total 

of 208 processes were found by 204 applicants for access to medicines in the municipality. Of the 

drugs present in these processes, there were 195 different active principles and the most prevalent 

in the requests were: risperidone (6.0%, n = 26); methylphenidate hydrochloride (5.6%, n = 24) 

and zoledronic acid (3.9%, n = 17). The health problems most identified for treatment by these 

drugs were: attention deficit / hyperactivity disorder (5.0%, n = 12); osteoporosis (6.7%, n = 16) 

and autism (3.4%, n = 8). The age groups that presented representativeness in this study were from 

zero to 18 years (35%, n = 32) and from 19 to 59 years (35%, n = 32). The results show that 

the judicialization causes impacts on the structuring and organization of the public health system 

for the municipality and for the population, since access to justice can benefit only one who uses. 

  

Keywords: Judicialization. Pharmaceutical Assistance. Medications. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

A judicialização da saúde tem se tornado um meio de conquistar direitos que são 

assegurados pela Constituição Federal, a qual determina que a saúde é um direito de todos e dever 

do estado (BARRETO et al., 2013; VENTURA et al, 2010). Entretanto, não estão envolvidos nesse 

fenômeno somente o componente jurídico e a gestão de serviços públicos. Aspectos políticos, 

sociais, éticos e sanitários devem também ser considerados quando se analisa esse fenômeno, cujo 

início data dos anos de 1990 com a demanda de pessoas que viviam com HIV/Aids por 

medicamentos e procedimentos médicos gratuitos no Sistema Único de Saúde (SUS) (VENTURA 

et al, 2010). 

Para garantir o acesso à saúde e aos medicamentos com qualidade e respeito aos princípios 

do SUS, políticas sociais e econômicas foram criadas prezando pelas ações de assistência 

terapêutica integral, inclusive farmacêutica. A Política Nacional de Medicamentos (PNM), por 

exemplo, foi aprovada em 1998 e tem como objetivo assegurar o acesso da população a 

medicamentos que sejam seguros, eficazes e de qualidade (BARRETO et al., 2013). Em 2004, foi 

aprovada a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), que estabelece um conjunto de 

ações voltadas a promoção, proteção e recuperação da saúde e a garantia dos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade, tendo como objetivo não somente a melhoria do acesso, 

mas também a promoção do uso racional de medicamentos (BRASIL, 2004).  

Apesar dessas políticas e das ações e atividades na assistência farmacêutica dos municípios 

brasileiros, ainda não há acesso integral e uso racional dos medicamentos no país. Após 20 anos 

da PNM, a judicialização continua sendo uma estratégia necessária no acesso a medicamentos 

(BARRETO et al., 2013; OLIVEIRA et al, 2020). 

Barreto e colaboradores realizaram um estudo em 2013 que descreveu o perfil das 

demandas judiciais por medicamentos em municípios do Estado da Bahia (BARRETO et al., 

2013). Os achados deste estudo mostraram a necessidade de constantes revisões nas políticas 

públicas de assistência farmacêutica, em relação à gestão, ao financiamento, à inclusão de novas 

patologias, atualização de protocolos clínicos e revisão dos elencos, visando à incorporação de 

novas tecnologias no SUS para atender às necessidades epidemiológicas da população. 
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Segundo Machado (2011), em 2005 foram gastos pelo Governo Federal R$ 2,5 milhões 

com a compra de medicamentos judicializados. Em 2008, as despesas para a mesma finalidade 

chegaram a R$ 52 milhões. Esse estudo também citou que o estado de Minas Gerais foi o que 

recebeu o maior volume de demandas judiciais por medicamentos no país entre 2003 e 2005. Além 

disso, outro estudo realizado em um município do leste de Minas Gerais relatou que grande parte 

dos recursos financeiros da saúde nesse território foram usados para atender demandas judiciais, 

comprometendo o orçamento destinado a aquisição dos medicamentos essenciais (GAEDE et al, 

2020). 

Diante disso, este Trabalho de Conclusão de Curso apresenta um estudo do nosso grupo de 

pesquisa cujo objetivo foi analisar o perfil das ações judiciais que visavam o acesso a 

medicamentos em um município de médio porte do leste do estado de Minas Gerais. O estudo foi 

publicado no ano de 2019 na Journal of Applied Pharmaceutical Sciences, um periódico 

internacional independente com sede no Brasil (SOUZA et al, 2019).   
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2 DESENVOLVIMENTO 

ARTIGO: PERFIL DOS MEDICAMENTOS SOLICITADOS PELA POPULAÇÃO DE UM 

MUNICÍPIO DO LESTE MINEIRO NOS PROCESSOS JUDICIAIS 

Rosangela Gomes de Souza¹; Isabella Lorrane Seiffert Goveia¹; Dra. Simone de Araújo Medina 

Mendonça¹; MSc. Lauro Cesar da Silva Maduro¹,2,³; Dra. Liliana Batista Vieira4; Dr. Tiago 

Marques dos Reis4* 

  

1. Universidade Federal de Juiz de Fora, campus Governador Valadares; 2. Faculdade de 

Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo; 3. Universidade do Vale 

do Rio Doce; 4. Universidade Federal de Alfenas 

 

*Corresponding author: tiago.reis@unifal-mg.edu.br 

 

2.1 Introdução  

Segundo a Constituição de 1988, a saúde é um direito de todos e dever do Estado. 

Entretanto, no Brasil é crescente o número de demandas judiciais na área da saúde para acesso aos 

medicamentos. Esse fenômeno, que deveria ser uma exceção, tem se tornado prática ordinária na 

busca dos direitos sociais à saúde [1,2,3].  Observa-se que medicamentos não padronizados para 

uso na rede pública, bem como aqueles disponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), além de produtos sem registro na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), ou sem evidências de eficácia, têm sido pleiteados dessa forma [4,5].  Nesse 

contexto, a judicialização da saúde assume um caráter ambíguo pois, ao mesmo tempo em que 

minimiza discrepâncias no acesso integral e universal à saúde, compromete a execução de 

políticas públicas de saúde, uma vez que o cumprimento de determinações judiciais para 

fornecimento de medicamentos, insumos e serviços acarreta gastos elevados e não programados 

[4].  

A expressão judicialização da saúde adquiriu relevância no país pelo crescente número de 

liminares judiciais obrigando municípios, Estados ou a União a fornecer o medicamento 

solicitado, o que tem gerado dificuldades financeiras ao setor público devido à inexistência de 
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verbas para efetuar a aquisição desses produtos.  Em 2005, por exemplo, o estado de Minas Gerais 

gastou R$ 8,5 milhões com o cumprimento de processos judiciais na área da saúde, valor que 

aumentou para R$ 22,8 milhões e R$ 42,5 milhões em 2007 e 2008, respectivamente [4].  

O Conselho Nacional de Secretários de Saúde divulgou em 2004 que ações judiciais para 

fornecimento de medicamentos excepcionais ocorreram de forma frequente em 18 estados 

brasileiros, tendo como principais razões: a falta de medicamentos nas unidades de saúde, o não 

cumprimento de critérios de protocolos clínicos, a descontinuidade no tratamento por 

fornecimento irregular e a solicitação de medicamentos não padronizados. Além disso, alegou que 

a crescente inovação tecnológica na indústria farmacêutica e o aumento de agravos à saúde, 

principalmente de doenças crônicas, podem ser determinantes desse processo [4,6].  Minas Gerais 

foi considerado o estado que mais recebeu demandas judiciais entre janeiro de 2003 e agosto de 

2005 [4]. Sabe se que a judicialização tende a causar um grande impacto na política de saúde 

dos municípios que possuem menor capacidade para lidar com a imprevisibilidade dos custos em 

saúde decorrentes do cumprimento de ordens judiciais [7].   

Não há clareza da dimensão ou das tendências temporais e espaciais do fenômeno da 

judicialização em saúde para acesso a medicamentos. O número de estudos disponíveis na 

literatura que avaliam a judicialização e seu impacto sobre os municípios ainda são 

insuficientes para a compreensão real do impacto desse fenômeno e isso requer 

melhor compreensão para seu adequado enfrentamento [1,7]. Diante disso, este estudo teve como 

objetivo analisar o perfil das ações judiciais que visavam o acesso a medicamentos em um 

município de médio porte do leste do estado de Minas Gerais.  

 

2.2 Métodos   

Aprovação ética  

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Juiz 

de Fora sob CAAE 55438016.4.0000.5147.   

Desenho do estudo  

Trata-se de um estudo descritivo, com delineamento transversal, baseado na análise de 

dados secundários de processos judiciais com demanda de medicamentos interpostos por usuários 

do sistema de saúde em um município do leste de Minas Gerais, o qual possui 263.689 habitantes 
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e 10 farmácias básicas [8, 9]. O Strengthening the Reporting of  Observational Studies in 

Epidemiology  (STROBE) foi utilizado no planejamento e  organização do estudo[10].  

 

Coleta de dados  

A coleta dos dados foi realizada de agosto a dezembro de 2017 na Secretaria Municipal de 

Saúde, onde ficam arquivadas as cópias dos processos referentes às ações judiciais em que se 

solicitou acesso a medicamentos no município. Foram incluídos processos 

pleiteando medicamentos, deferidos como liminar ou sentença, instaurados nos cinco 

anos  anteriores ao de início da coleta de dados  para minimizar vieses da transição de  gestão 

política municipal e garantir a  suficiência de dados.  

Utilizou-se para a coleta de dados  um instrumento padronizado [11] contendo  as seguintes 

variáveis: identificação dos  requerentes (sexo; idade; ocupação; renda;  doença ou condição de 

saúde apresentada);  identificação do prescritor (origem do  atendimento - público ou 

privado);  identificação do processo (número do  processo); réu - município, Estado ou  União; 

tipo de decisão - liminar ou  sentença; representante legal - advogado,  defensor público, Ministério 

Público ou  autor da causa; prazos determinados para  que as liminares e sentenças 

fossem  cumpridas; valor da multa diária em caso de  não cumprimento da ação; juiz 

responsável  por julgar a ação; identificação do  medicamento (princípio ativo).  

Classificação das doenças e medicamentos   

As doenças ou condições de saúde foram classificadas de acordo com o Código 

Internacional de Doenças (CID).  Por sua vez, os medicamentos foram classificados segundo a 

essencialidade, a inclusão programática no SUS e o Sistema Anatômico e Terapêutico Químico 

(ATC) [12]. A essencialidade foi definida segundo a presença do medicamento na 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) [13]. A inclusão programática no SUS 

foi verificada pela inclusão do medicamento na lista padronizada do município. Em relação ao 

sistema ATC, os princípios ativos e as associações de fármacos foram classificadas de acordo com 

o primeiro nível (grupo anatômico principal).   

Apesar disso, algumas variáveis de estudo não foram encontradas nos processos ou nas 

fontes utilizadas para a complementação das informações necessárias à análise dos dados. 

Nesses casos, apresentou-se nos resultados a frequência relativa (n%), seguida do número total de 

processos nos quais a informação foi encontrada.  
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Para evitar vieses, todos os pesquisadores envolvidos na coleta de dados foram 

devidamente treinados. Além disso, realizou-se a digitação em duplicata dos dados coletados e a 

correção dos erros identificados.   

           Suporte de dados e análises estatísticas  

A análise estatística foi realizada no Microsoft Excel®, tendo sido calculadas distribuições 

de frequência para variáveis categóricas e medidas de tendência central para variáveis contínuas. 

O ρ de Pearson foi calculado para medir a correlação entre variáveis dependentes e independentes.  

 

2.3 Resultados e Discussão  

Neste estudo foi descrito pela primeira vez o fenômeno da judicialização para acesso a 

medicamentos em um município de médio porte no leste mineiro, considerado referência em saúde 

na região geográfica em que está localizado. Foram encontrados 208 processos pleiteados por 204 

requerentes diferentes para acesso a medicamentos no município. A maioria dos requerentes era 

do gênero feminino (53%, n= 108), aposentados (as) (38,5%, n= 30) e possuía renda de até um 

salário mínimo (78%, n= 38). Cerca de 35% (n= 32) dos processos tinham requerentes de 0 – 

18 anos de idade, percentagem verificada também entre requerentes de 19 – 59 anos de idade.  

Encontrou-se 432 medicamentos presentes nesses processos, sendo 195 princípios ativos 

diferentes (Tabela 1). Os mais prevalentes nas solicitações foram:  risperidona (6,0%, n= 26); 

cloridrato de metilfenidato (5,6%, n= 24) e ácido zoledrônico (3,9 %, n= 17). Os problemas de 

saúde informados nos processos analisados constam na Tabela 2, sendo mais prevalentes: 

transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (5,0%, n= 12); osteoporose (6,7%, n= 16) e autismo 

(3,4%, n= 8). Problemas autoimunes como artrite reumatóide costumam ser os mais frequentes 

nos processos judiciais, mas, semelhante ao observado no município do estudo, os requerentes 

geralmente pleiteiam medicamentos de alto custo ou não disponíveis no SUS [4;15].  
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Tabela 1: Classificação dos medicamentos solicitados segundo essencialidade e inclusão 

programática no SUS (n= 195) 

Essencialidade e inclusão programática no SUS n n% 

Medicamentos presentes na lista de medicamentos do município e ausentes na 

RENAME 
1 0,5 

Medicamentos presentes na RENAME e ausentes na lista de medicamentos do 

município 
41 21 

Medicamentos presentes na RENAME e na lista de medicamentos do município 38 19,5 

Medicamentos ausentes na RENAME e na lista de medicamentos do município 115 59 

 

Tabela 2: Problemas de saúde diagnosticados e referidos nos autos dos processos analisados, 

segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID) e o primeiro nível da Classificação 

Anatômica Terapêutico Química (ATC) 

Doenças por sistemas corporais n n% 

Diagnóstico segundo a classificação CID (n= 213)     

 Transtornos mentais e comportamentais 61 29 

 Sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 39 18 

 Aparelho circulatório 30 14 

 Sistema nervosa 20 9,4 

 Aparelho geniturinário 18 8,5 

 Endócrinas, nutricionais e metabólicas 11 5,2 

 Neoplasmas (tumores) 5 2,3 

 Olho e anexos 5 2,3 

 

Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório, não 

classificados em outra parte 
4 1,9 

 Outros* 20 9,4 

  Medicamentos por sistemas corporais      

Classificação segundo o primeiro nível ATC (n= 195)     

 Sistema nervosa 65 33,3 

 Metabolismo e sistema digestivo 31 15,9 

 Sistema cardiovascular 27 13,8 

 Antineoplásicos e agentes imunossupressores 15 7,7 

 Sangue e órgãos de formação de sangue 13 6,7 

 Sistema músculo esquelético 11 5,6 

 Sistema Respiratório 10 5,1 

  Outros** 23 11,8 

 

Um número expressivo de requerentes tinha idade compreendida entre zero e 18 anos, o 

que parece estar diretamente relacionado à prevalência no diagnóstico de transtorno do déficit de 

atenção/hiperatividade e autismo, problemas para os quais geralmente são prescritos o cloridrato 

de metilfenidato e a risperidona, respectivamente [16, 17, 18, 19]. Vale destacar que a 
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comercialização do metilfenidato para uso em crianças no Brasil cresceu 940% entre 2000 e 2004 

[20], o que pode ter contribuído para o aumento na tendência de diagnóstico do transtorno e, 

consequentemente, da demanda pelo medicamento que não está padronizado na RENAME. A 

risperidona está incluída no Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, porém é 

distribuída no município exclusivamente para o tratamento de esquizofrenia e transtorno bipolar. 

Por sua vez, o expressivo número de processos solicitando ácido zoledrônico explica 

parcialmente a prevalência de processos que tinham como requerentes pessoas do sexo feminino. 

Esse medicamento da classe dos bifosfonatos é utilizado no tratamento da osteoporose, doença 

que acomete principalmente as mulheres com idade igual ou superior a 50 anos e é considerada 

uma das principais causas de morbidade em idosos (21). Apesar da vantagem de ser administrado 

em dose anual, o fármaco não está incorporado no protocolo clínico de osteoporose do Ministério 

da Saúde pois não apresenta superioridade terapêutica em relação a outros bifosfonatos e causa 

alto impacto financeiro sobre o orçamento público [21, 22].  

A maioria das ações foram impetradas contra o município e o Estado de Minas Gerais 

(69,6%, n= 142) ao mesmo tempo, sendo que 20,5% (n= 42) tinham sido interpostas 

exclusivamente ao município. Em relação à representação legal dos processos, sobressaíram-se os 

que foram representados pela Defensoria Pública (46,8%, n= 95) e por advogados privados (31%, 

n= 63). Vinte e quatro juízes foram responsáveis pelo deferimento das ações judiciais, sendo que 

dois deles despacharam 45% (n= 85) dos processos como liminares. 

Três médicos (2,4%) foram responsáveis pela prescrição dos medicamentos em 14,8% (n= 

58) dos processos. Cerca de metade dos atendimentos médicos em que foram prescritos 

medicamentos que demandaram ações judiciais teve origem no setor público (51,4%, n= 195). 

O fato da Defensoria Pública ser a principal representante legal nos processos e a maioria 

das prescrições serem provenientes do setor público permite pressupor que os requerentes 

possuíam hipossuficiência de recursos para o acesso aos medicamentos prescritos e para as 

despesas processuais. Esse perfil é muito variável quando comparado ao cenário nacional, 

verificando-se na literatura situações em que 95% dos processos foram conduzidos pela defensoria 

pública [23] e outras em que os requerentes, representados por serviços particulares de advocacia, 

entraram com processo contra o estado a partir de prescrições oriundas de serviços de saúde do 

sistema privado [4]. 
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A maior parte das ações foram concedidas exclusivamente como liminar (64,8%, n= 168). 

Em quase um terço das decisões (29,9%, n= 79), o prazo definido para o cumprimento dessas ações 

foi de 72 horas. Nove em cada 10 multas estabelecidas em caso de atraso no cumprimento da 

ordem judicial tinha como valor mínimo de R$100,00 a R$ 1.000,00. Uma revisão sistemática 

realizada com 18 estudos encontrou que em 90% dos processos as decisões judiciais foram 

impetradas como liminar [24]. Isso representa um problema na medida em que a concessão de 

liminares depende apenas da prescrição, não havendo uma avaliação das reais necessidades em 

saúde dos requerentes [24]. 

O prazo para o cumprimento das ações é geralmente curto, o que gera gastos mais 

expressivos para o município, pois o tempo não é suficiente para o planejamento e realização de 

licitações [25], demandando do poder público busca por alternativas que minimizem o impacto 

financeiro dessas compras não programadas. No município de São Paulo, a judicialização já está 

incorporada na rotina da gestão pública, uma vez que a compra antecipada de produtos comumente 

requeridos em ações judiciais tem se tornado comum entre gestores [7]. Essa conduta favorece a 

desigualdade no acesso ao SUS. 

Observou-se correlação (ρ= 0,9) no aumento do número de processos pleiteando acesso a 

medicamentos no município durante o período analisado (Figura 1). A Figura 2 mostra os valores 

gastos com a aquisição de medicamentos e pagamento de multas e custas processuais, 

evidenciando tendência de redução a partir de 2015. 
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Percebeu-se um crescimento do número de processos durante praticamente toda a série 

histórica analisada, seguindo o padrão de crescimento da judicialização verificado em todo o 

país [26, 23]. Os gastos com a judicialização seguiram a mesma tendência. Esse crescimento pode 

estar associado a falhas na assistência farmacêutica, incluindo a insuficiência da lista de 

medicamentos padronizados pelo município e a falta de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica 

(CFT) [26]. 

A maioria dos medicamentos solicitados nos processos judiciais não estavam incluídos na 

RENAME nem na lista fornecida pelo município, semelhante ao que foi observado em outras 

regiões brasileiras [27, 26, 4, 28]. Isso mostra que prescritores do setor público estão prescrevendo 

medicamentos que não foram padronizados para uso no SUS. Essa discrepância pode ser explicada 

por fatores como a falta de acesso do prescritor a lista de medicamentos padronizada, a insistência 

deles em não seguir os preceitos da atuação no sistema público e a falta de uma Comissão de 

Farmácia e Terapêutica para sistematizar o processo de seleção dos medicamentos. 

Como limitações do estudo, reconhece-se que a falta de informações em alguns processos 

dificultou a análise dos dados. Apesar disso, deve-se destacar que fontes externas confiáveis foram 

utilizadas para suprir a carência de dados nos autos. 

 



18 
 

2.4 Conclusão 

Observou-se que a maioria dos requerentes são aposentados com renda de um salário 

mínimo e que o acesso à justiça foi através da Defensoria Pública com grande quantidade de 

liminares concedidas. A maioria dos medicamentos requeridos não se encontravam padronizados 

para uso no SUS. A necessidade de reavaliação da lista padronizada de medicamentos do 

município e a falta da CFT são fatores que parecem favorecer a judicialização. Novos estudos 

nessa área são imprescindíveis para otimizar a estruturação, gestão e organização da Assistência 

Farmacêutica, evitando que o aumento das demandas judiciais para acesso a medicamentos 

comprometa a universalidade, equidade e integralidade do cuidado em saúde. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Participar desse estudo sobre judicialização contribuiu para a minha formação e 

compreensão do papel do farmacêutico nos processos judiciais. A coleta dos dados me permitiu 

acesso completo aos processos, incluindo o acesso ao motivo da solicitação e ao parecer técnico 

elaborado pelo farmacêutico. Como a coleta de dados foi realizada na Secretaria Municipal de 

Saúde, também tive a oportunidade de observar como é feita, depois do processo, a aquisição dos 

medicamentos envolvidos nas contendas judiciais, que também tem a participação do 

farmacêutico, e a entrega aos solicitantes conforme é determinado pelo Juiz. 

Além disso, tive a oportunidade de entender como funciona o processo judicial em si, 

experiência que me permitiu aprofundar na pesquisa científica, conhecer as bases de dados e 

aprimorar a escrita de registros científicos.  
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